PARECER Nº 1.370, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242, DE 2001 

De iniciativa do Deputado Faria Júnior, o Projeto de lei nº 242, de 2001, que dispõe sobre a instalação de postos de cobrança de pedágio em rodovias estaduais e dá outras providências. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda. 

A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta em tela pretende vedar a instalação de postos de cobrança de taxas numa mesma rodovia estadual em distância inferior a 50km. 

Tal providência, a nosso ver configura medidas de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições deferidas pelos incisos II e XIV, do artigo 47, da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua Administração. 

Sendo assim, concluímos que o disposto no artigo 47 da Carta Paulista, que trata das atribuições privativas do Governador no que diz respeito à prática dos atos de administração, garante ao Poder Executivo iniciativa destes projetos, ficando inviável para este Poder legislar matérias dessa natureza. 

Assim, opinamos pela rejeição do projeto. 

Quanto à emenda nº 01, manifestamo-nos contrariamente ao seu acolhimento, uma vez que na qualidade de acessória não deve prevalecer sem o principal. 

Por essas razões, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 242, de 2001 e da Emenda nº 01. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-11-2002 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Carlos Sampaio (desempate), Vanderlei Siraque (com o voto em separado), Roque Barbiere, Salvador Khuriyeh (com o voto em separado), Aldo Demarchi (com o voto em separado) 

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de lei nº 242, de 2001, submetido à consideração desta Casa pelo nobre Deputado Faria Júnior, tem por objetivo disciplinar a instalação de postos de cobrança de pedágio nas rodovias estaduais. 

O projeto recebeu emenda (fls. 6/7) durante o prazo regimental de pauta. 

O nobre relator designado neste órgão técnico opinou contrariamente à medida proposta por entender que sua iniciativa é competência exclusiva do Senhor Governador, a quem caberia aferir a conveniência e oportunidade da sua adoção, na esfera da Administração. 

Discordamos, frontalmente, dos argumentos alinhados no parecer acima citado já que o objetivo do projeto de lei em exame tem natureza tipicamente legislativa e não se insere entre aquelas que podem ser decididas na esfera administrativa. Por outro lado, a iniciativa para sua apresentação é de competência concorrente nos estritos termos dos dispositivos constitucionais aplicáveis à espécie. 

Não vemos, também, impedimentos oponíveis à emenda de fls. 6/7, que acrescenta um artigo 3º e parágrafo único ao texto do projeto, aperfeiçoando-o. 

Diante do exposto, no âmbito desta Comissão, manifestamo-nos favoráveis ao projeto de lei em tela e à emenda a ele oferecida. 

É o nosso voto. 

a) Wadih Helú

